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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

PROJETO DE LEI Nº ____/2024 
(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

CRIA O PROGRAMA HIP-HOP NAS 
ESCOLAS NA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º Fica instituído o Programa Hip-Hop nas Escolas na rede municipal de 

ensino, observado o que estabelece a Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 

2017, que estabelece e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular 

-   Temas Contemporâneos Transversais. 

Parágrafo único. O programa de que trata esta Lei reconhece o movimento hip-

hop como manifestação cultural relevante à vida social maceioense, compreendendo as 

diversas linguagens verbais e não-verbais que lhe conferem identidade. 

Art. 2º São objetivos do Programa Hip-Hop Nas Escolas: 

I - promover a inserção dos elementos da Cultura Hip-Hop no dia a dia das escolas 

municipais de Maceió; 

II - estimular o interesse e produção de arte e cultura pelos estudantes; 

III - diminuir a evasão escolar através da linguagem do Hip-Hop, estimulando o 

interesse dos estudantes pela identificação com a arte e a cultura; 

IV - promover a troca de experiências entre estudantes, docentes, artistas e agentes 

culturais, através das manifestações culturais vinculadas ao  Hip-Hop; 

V - contribuir com a efetivação da Lei Federal n.º 10.639, de 09 de janeiro de 

2003; 

VI - estimular a participação dos estudantes e comunidade escolar, visando a 

experimentar e vivenciar as manifestações artísticas e bens culturais da Cultura Hip-Hop. 



§ 1º São elementos estruturantes da Cultura Hip-Hop: 

I - o disc jockey - DJ; 

II - o breaking; 

III - o mestre de cerimônias - MC; 

IV - o graffiti; e 

V - o conhecimento. 

§ 2º Além daqueles referidos no § 1º deste artigo, são elementos da cultura hip-

hop, entre outros: 

I - as gírias e as expressões; 

II - o jeito de se vestir; 

III - a forma de se movimentar; 

IV - o dJing e o turntablism; 

V - o beatboxing; 

VI - o mceeing; 

VII - o rap; 

VIII - o freestyle; 

IX - o graffiti writing; 

X - as seguintes danças urbanas: 

a) o breaking; 

b) o popping; 

c) o boogaloo; 

d) o locking; 

e) o hip-hop freestyle dance; 

f) o waacking; e 

g) o house; 

XI - o breaking boy - B-boy e a breaking girl - B-girl; 

XII - a jam, a cypher, a slam ou poetry slam, as batalhas e as rodas culturais; e 

XIII - o crew. 

Art. 3º Além das atividades previstas nesta Lei, poderão ser promovidas oficinas, 

editais, debates e aulas temáticas sobre a Cultura Hip-Hop. 

Parágrafo único. As atividades educativas supracitadas deverão ser ministradas 

sobre a Cultura Hip-Hop e seus elementos, podendo ser realizada dentro ou fora do 



domicílio escolar, tratando não só das artes, mas sobre a economia criativa que circunda 

a cultura e a história do movimento no Brasil e no Mundo. 

Art. 4º Na consecução deste programa poderão ser celebrados contratos e 

convênios, pessoas naturais e jurídicas respeitando o disposto no Art. 6º desta Lei. 

Art. 5º Todas as atividades do Programa Hip-Hop Nas Escolas deverão ocorrer 

sob a supervisão da coordenação pedagógica da unidade escolar. 

Art. 6º A seleção dos oficineiros, professores e ajudantes das atividades 

educativas deverá acontecer com antecedência e ampla divulgação para os integrantes do 

Movimento Hip-Hop, a fim de propiciar a prévia inscrição dos mesmos para participar 

deste chamamento público.  

Art. 7º Dentre as atividades relacionadas ao Programa Hip-Hop Nas Escolas 

deverão ser realizadas Batalhas Educacionais de Rima, com temas específicos 

relacionados à vida escolar, social e comunitária dos estudantes. 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, em especial do Fundo 

Municipal de Cultura. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

O presente Projeto de Lei, tem como objetivo instituir o “Programa Hip-Hop nas 

Escolas”, com objetivo de difundir e fomentar essa cultura nas escolas municipais de 

Maceió, atendendo o que estabelece a Base Nacional Comum Curricular em seus Temas 

Contemporâneos Transversais - visando colaborar com a construção de um conhecimento 

que não só permaneça no contexto escolar, mas que acompanhe cada estudante, 

intencionando forjar-lhes atitudes positivas por meio da cultura do Movimento Hip-Hop. 

O Movimento Hip-Hop completou 50 anos de existência, os quais tiveram como 

marca a resistência e a promoção da cidadania cultural junto com a juventude e outros 

grupos etários principalmente em territórios e pessoas em situação de vulnerabilidade 

social. Sendo, portanto, uma cultura profundamente vinculada com as questões e lutas 

sociais, seja aqui em Maceió e nos demais locais em que é praticada. 

O Hip-Hop tem sido não só instrumento para pensar uma sociedade mais inclusiva 

e que respeite os direitos culturais e sociais da juventude periférica, mas também como 

forma de expressão para essa mesma juventude, bem como a outros grupos etários que a 

praticam. 

O programa que proponho contribuirá para popularizar e possibilitar a 

experimentação da arte e da cultura entre os estudantes e a comunidade escolar, mas 

também para levantar debates sociais que são tão caros de serem debatidos pela juventude 

negra e de territórios populares no município de Maceió. 

As escolas precisam ser ambientes democráticos onde os jovens devem estar para 

aprender e absorver os conhecimentos do mundo, sempre primando pela diversidade. 

Nesta perspectiva o Hip-Hop como movimento cultural que visa expandir o 

conhecimento e fazer da arte instrumento de debate e discussão. 

Vale destacar que a Cultura Hip-Hop já encontra-se presente na vida de boa parte 

dessa juventude, seja através do Rap, dos grafites ou do Break Dance, e outras 

modalidades existentes nos territórios populares. Realizar algo como esse programa, 

voltado exclusivamente para o Hip-Hop nas escolas, é mais do que necessário para 

despertar o interesse dos estudantes pela arte, e também visa diminuir a evasão escolar 

através dessa movimentação. 



 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 28 de fevereiro de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

PROJETO DE LEI Nº ____/2024 
(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

INSTITUI O PROGRAMA TEM SAÍDA 
VOLTADO À AUTONOMIA 
FINANCEIRA E EMPREGABILIDADE 
DA MULHER EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º Fica instituído o Programa Tem Saída voltado à autonomia financeira e 

empregabilidade da mulher em situação de violência doméstica e familiar. 

Art. 2º O Programa Tem Saída contará com o apoio de empresas privadas, que 

viabilizarão vagas de emprego para as mulheres atendidas pelo programa, buscando 

promover a reinserção dessas mulheres no mercado de trabalho contribuindo para a 

independência financeira da mulher e o fim do ciclo de violência. 

Art. 3º O Programa Tem Saída poderá ser desenvolvido por órgão competente do 

Poder Executivo. 

Art. 4º Ato do Poder Executivo regulamentará esta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

Esta proposição institui o programa “Tem Saída” voltado à autonomia financeira 

e empregabilidade da mulher em situação de violência doméstica e familiar. 

O programa "Tem Saída" busca proporcionar às mulheres em situação de 

violência doméstica e familiar meios para alcançarem autonomia financeira. Ao oferecer 

oportunidades de emprego, o programa visa empoderar economicamente essas mulheres, 

permitindo que elas tenham maior controle sobre suas vidas e recursos. 

A falta de autonomia financeira muitas vezes mantém as vítimas em situações de 

violência, pois a dependência econômica pode ser um obstáculo para que elas deixem o 

agressor. Ao promover a reinserção no mercado de trabalho, o programa contribui para 

quebrar o ciclo de violência ao oferecer alternativas para as mulheres se tornarem 

independentes. 

Ao contar com o apoio de empresas privadas, o programa "Tem Saída" promove 

uma abordagem colaborativa entre o setor público e privado. A participação das empresas 

na oferta de vagas de emprego demonstra um compromisso social e contribui para a 

construção de uma sociedade mais justa e solidária. 

A iniciativa busca não apenas oferecer empregos, mas também criar condições 

para a reinserção bem-sucedida no mercado de trabalho. O programa pode incluir 

capacitação profissional, orientação vocacional e suporte psicológico para garantir uma 

transição eficaz e sustentável para as mulheres atendidas. 

Ao investir na capacitação e empregabilidade das mulheres, o programa visa 

reduzir a dependência de medidas emergenciais, como abrigos temporários. Isso não 

apenas promove a independência das vítimas, mas também libera recursos para a 

assistência a outras pessoas em situações de vulnerabilidade. 

A promoção da autonomia financeira das mulheres está alinhada com os 

princípios de direitos humanos, destacando a importância da igualdade de gênero, 

dignidade e liberdade para todas as pessoas, independentemente de sua situação. 

Além dos benefícios individuais, o programa "Tem Saída" pode ter um impacto 

positivo na sociedade em geral, ao contribuir para a redução da desigualdade de gênero e 

para a construção de uma comunidade mais justa e inclusiva. 



Por todo o exposto, conto com o apoio dos meus pares para a aprovação deste 

projeto de lei. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 28 de fevereiro de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 

 

 
PROJETO DE LEI Nº /2024 

 
Autoriza o Poder Executivo a implantar a 
“Cabine Maceió Sem Assédio” em todos os 
eventos públicos com grande circulação de 
pessoas, no município de Maceió. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ RESOLVE: 

Art. 1º Dispõe sobre a autorização ao Poder Executivo para implantar a “Cabine 

Maceió Sem Assédio” em todos os eventos públicos com grande circulação de pessoas, 

no município de Maceió. 

       Parágrafo Único: Entende-se por eventos com grande circulação de pessoas: todo 

aquele evento de caráter público que possua uma estrutura para acomodar uma média de 

20.000 (vinte mil) pessoas ou mais.  

 
        Art. 2º A “Cabine Maceió Sem Assédio” objetiva a promoção de um ambiente seguro e 

acolhedor à mulher em situação de vulnerabilidade, vítima de importunação sexual, assédio sexual, 

estupro, dentre outros crimes sexuais, garantindo uma acolhida eficaz, fornecendo as mulheres 

assistência e proteçãona prevenção e enfrentamento da violência, através da abordagem 

humanizada, demonstrando a prioridade dada ao suporte às vítimas. 

 

Art. 3º A equipe multidisciplinar que compõe a “Cabine Maceió Sem Assédio”, deverá 

realizar os seguintes procedimentos: 
I - Ações educativas de panfletagem e orientações; 

II - Garantir uma acolhida eficaz às mulheres em situação de vulnerabilidade; 

III - Promover os encaminhamentos cabíveis para as mulheres em situação de vulnerabilidade; 

IV - Promover o acompanhamento necessário ao hospital, à delegacia ou até para outras 

instituições pertinentes; 

V - Outras ações que visam garantir a segurança e acolhimento da mulher. 

 

Art. 4º “Cabine Maceió Sem Assédio” será coordenado pela Secretaria Municipal da Mulher, 

Pessoas com Deficiência, Idosos e Cidadania – SEMUC ou similar. 

 



MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 

 

 
Art. 5º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

 
Art. 6º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no que couber. 

 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

 
 
 

Gabinete da Vereadora Olivia Tenório, Câmara Municipal de Maceió, em 01 de 
fevereiro de 2024. 
 

 

 

Olívia Coimbra Tenório Vilaça 
Vereadora



 

 

JUSTIFICATIVA 
 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade do então projeto de lei, que tem 

como objetivo garantir segurança ao consumidor, garantindo assim que ele possa 

adentrar com sua garrafa de água em shows, eventos e espetáculos com grande 

circulação de pessoas, e, caso ele não queria se valer desse direito, garantir que as 

empresas produtoras de eventos, forneçam água potável no interior da festividade 

quando a estimativa de público passar de 20 mil pessoas.   

O Programa Maceió Sem Assédio integra o Programa Salve Mulher, o qual o 

mesmo foi desenvolvido pela Secretaria Municipal da Mulher, Pessoas com 

Deficiência, Idosos e Cidadania – SEMUC, no intuito de criar um protocolo seguro e 

humanizado de acolhimento para apoiar à mulher em situação de vulnerabilidade, 

vítima de importunação sexual, assédio sexual, estupro, dentre outros crimes sexuais, 

garantindo uma acolhida eficaz, fornecendo as mulheres assistência e proteção, dentro 

das dependências externas e internas de estabelecimentos comerciais, incluindo 

estacionamentos dos quais possa vir a ser configurada uma situação de risco para às 

mulheres, assim como em eventos e instituições públicas e privadas, além de 

transportes públicos.  

No que diz respeito às políticas de proteção e enfrentamento da violência 

contra as mulheres, o município de Maceió se destaca por sua abordagem ampla e 

humanizada. O Maceió sem Assédio tem um protocolo de acolhimento humanizado, 

indo desde o primeiro contato com a vítima até os encaminhamentos e 

acompanhamentos necessários para essas mulheres, seja lhes direcionando ao hospital, 

à delegacia ou até para outras instituições pertinentes.  

Assim, o município de Maceió ja vem promovendo ações educativas na cabine 

de apoio de atendimento para as mulheres que foram expostas a situação de violência, 

como exemplo de efetivação dessas ações, as atividades executadas na Cabine de 

acolhimento do Maceió Sem Assédio que iniciaram em janeiro de 2023, no Massayó 

Verão, contando com uma equipe multidisciplinar presente para realização dos 

acolhimentos em todos os dias de evento. O evento contou com um público de mais de 

100 mil pessoas. Sendo o primeiro evento público a contar com esse dispositivo de 

acolhimento durante toda a festividade, também pela primeira vez nas Prévias de 

Carnaval foi utilizado a cabine do Maceió Sem Assédio, além de ações educativas de 

panfletagem e orientações aos foliões nos dias das Prévias do Carnaval, objetivando, 

não só conscientizar as mulheres sobre seus direitos, mas disseminar informação para 

todo cidadão presente. 



 

 

 Deste modo, observa-se a necessidade de mantermos as ações da Cabine do 

Maceió sem Assédio em todos os eventos públicos, sendo efetivas e aprimoradas ao 

decorrer dos eventos.  

Pelo exposto, esse projeto de lei vem garantir a certeza de que o consumidor 

tenha seus direitos e garantias preservados, conto assim com os nobres pares, para o 

seu prosseguimento e aprovação. 
 

 
 
 
 

Olívia Coimbra Tenório Vilaça 
Vereadora 
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

 
Regulamenta, no âmbito do município de Maceió, o 
protocolo Não é Não e cria o Selo Não é Não – Mulheres 
Seguras, conforme o disposto na Lei Federal  nº 14.786, de 
28 de dezembro de 202314.786/2023, e dá outras 
providências.  

 
Art.1º Esta Lei regulamenta, no âmbito do município de Maceió, os 

procedimentos para aplicação do protocolo Não é Não para prevenção ao 
constrangimento e à violência contra a mulher e para proteção à vítima, bem como cria o 
selo “Não é Não - Mulheres Seguras”. 

Art. 2º O protocolo “Não é Não” será implementado no ambiente de casas 
de festas, discotecas, boates, bares, restaurantes, lounges, clubes, hotéis, em espetáculos 
musicais realizados em locais fechados e em shows, demais estabelecimentos e 
ambientes destinados ao entretenimento e diversão, com venda de bebida alcoólica, 
como forma de garantir proteção para as mulheres e prevenir e enfrentar o 
constrangimento e a violência contra elas, nos termos da lei federal nº 14.786, de 28 de 
dezembro de 2023.   

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - constrangimento: qualquer insistência, física ou verbal, sofrida pela 
mulher depois de manifestada a sua discordância com a interação; 

II - violência: uso da força que tenha como resultado lesão, morte ou dano, 
entre outros, conforme legislação penal em vigor. 

Art. 4º Na aplicação do protocolo “Não é Não”, devem ser observados os 
princípios, direitos da mulher, deveres dos estabelecimentos, conforme estabelecidos na 
lei nº 14.786, de 28 de dezembro de 2023.  

Art. 5º Fica instituído, no município de Maceió, o selo “Não é Não - 
Mulheres Seguras”, a qualquer estabelecimento que implementar o protocolo “Não é 
Não”, desde que cumprido o disposto nesta lei.  

§1º O município de Maceió, através da Secretaria Municipal da Mulher, Pessoas 

com Deficiência, Idosos e Cidadania – SEMUC ou similar, irá conceder certificação do selo 
“Não é Não - Mulheres Seguras desde que o estabelecimento cumpra os deveres 
estabelecidos no art. 6º e 7º da lei federal nº 14.786, de 28 de dezembro de 2023.  

 

 



 

 

 
 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

§2º O dever disposto no art. 6, I, da lei federal nº 14.786, de 28 de dezembro 
de 2023, aplicado ao estabelecimento, sendo requisito necessário para obtenção do selo  
“Não é Não - Mulheres Seguras, se dará da seguinte maneira:  

a) O estabelecimento poderá optar por participar da capacitação oferecida 
pelo Município, de forma gratuita, seja presencial ou virtual, conforme 
regulamentado pelo poder executivo; ou  

 
b) O estabelecimento poderá participar de capacitação privada, com 

certificação de carga horária mínima 16 horas, ministrada por profissional 
da área de direito, de preferência mulher. 

§3º Na capacitação do estabelecimento, deverá constar na ementa do curso, 
direitos das mulheres, crimes contra mulheres, mecanismos de prevenção e combate ao 
constrangimento e violência contra mulher.  

§4º Na capacitação ofertada pelo poder público de Maceió, deverá ser 
ministrado por uma equipe especializada, designada pela Secretaria Municipal da 
Mulher, Pessoas com Deficiência, Idosos e Cidadania, com disponibilização de material 
didático.  

§5º Ao receber a certificação do Selo “Não é Não – Mulheres Seguras", após 
cumpridas às exigências, o estabelecimento receberá um “Kit Não é Não”, composto por 
três tipos de banners para serem fixados nos banheiros masculinos, femininos e demais 
locais visíveis a todos.  

§6º A certificação do Selo “Não é Não – Mulheres Seguras" terá validade de 
12 meses a partir da data de emissão, após esse período, o estabelecimento deverá fazer 
a renovação da capacitação para garantir a atualização das medidas aplicadas e o 
aperfeiçoamento de novos funcionários. 

§7º Estabelecimentos certificados devem enviar relatório, anualmente, à 
Secretaria Municipal da Mulher, Pessoas com Deficiência, Idosos e Cidadania, com 
informações acerca dos casos ocorridos de constrangimento e violência a mulher no 
estabelecimento, e a conduta adota por este, a fim de que seja revalidado o Selo “Não é 
Não – Mulheres Seguras".  

§8º A revalidação do selo “Não é Não – Mulheres Seguras" ocorrerá após 
cumpridas os requisitos dispostos nesta lei.  

§9º Estabelecimentos certificados receberão um documento impresso 
contendo o selo referente ao ano de análise. 

§10 Caberá ao Chefe do Poder Executivo regulamentar acerca da 
documentação necessária para envio pelo estabelecimento para obtenção do  selo “Não é 
Não – Mulheres Seguras".  

 
 



 

 

 

 
 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

 
§11 O Poder Executivo Municipal fica autorizado a elaborar o design da 

logo ou imagem representativa para divulgação e publicidade. 
 

Art. 6º O descumprimento total ou parcial do protocolo “Não é Não” no 
município de Maceió implica além das penalidades dispostas no art. 10 da lei nº 14.786, 
de 28 de dezembro de 2023.  

Parágrafo único: Suspensão das atividades no estabelecimento até adequação 
às normas apresentadas por esta lei 

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DA VEREADORA OLÍVIA TENÓRIO 

 

JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que 
tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga 
aos Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. E corroborando 
a legislação supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu art. 6º e 
ss. e o art. 190, inciso II, “b” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, 
confirmam esta competência legislativa. 

O advento da Lei 14.786/2023 que cria o protocolo “Não é Não”, para 
prevenção ao constrangimento e à violência contra a mulher e para proteção à vítima; 
institui o selo “Não é Não - Mulheres Seguras”; e altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho 
de 2023 (Lei Geral do Esporte), representa um relevante passo para minimização da 
violência de gênero.  

O objetivo da lei é estabelecer um protocolo de atendimento de mulheres 
vítimas de constrangimento e violência em locais onde sejam vendidas bebidas 
alcoólicas, para prevenir e evitar o agravamento das situações, além de preservar a 
integridade delas. 

Como referência, cita-se o Protocolo “No Callem”(Não nos Calaremos, 
2018), de Barcelona, resultou de um trabalho da Prefeitura daquela cidade catalã com os 
movimentos de mulheres, estabelecendo normas e fluxos para que toda e qualquer forma 
de assédio ou violência sexual possa ser prevenida e interrompida quando ocorrer em 
discotecas ou estabelecimentos noturnos, eventos festivos, bares, restaurantes ou 
qualquer outro estabelecimento de grande circulação de pessoas.  

A partir de 2023, em toda a Inglaterra, passa a vigir um Protocolo 
semelhante denominado “Ask for Angela” (Chame por Angela), na verdade uma senha 
para que todo um sistema seja acionado a partir de um funcionário ou funcionária do 
local.  

Essas referências adotadas em outros países demonstram que cabe a TODA a 
sociedade a responsabilidade de prevenir, punir e eliminar todas as formas de violência 
contra mulheres e meninas, notadamente a violência sexual, grave violação aos direitos 
humanos e à cidadania.  

Além de reafirmar que as mulheres têm iguais direitos de ir e vir em relação 
aos homens, independentemente de sua condição de gênero, raça ou etnia, orientação 
sexual, deficiência ou outra, e de usufruir dos bens sociais e culturais e de consumo, e de 
não serem molestadas, seja através do assédio ou da violência sexual.  

A lei 14.786/2023 cria um protocolo e selo, transferindo ao setor privado a 
obrigação de agir pela assunção de uma parcela da responsabilidade por evitar abusos e 
agressões ao público feminino. Em caso de descumprimento, será avaliada a aplicação 
de multas e sanções administrativas, além da possibilidade, ainda que não expressa, de 
que os funcionários e responsáveis pelos estabelecimentos obrigados possam vir a 
encarar as consequências criminais de sua omissão 



 

 

Diante disso, busca-se por meio da normatização pelo município de Maceió 
compelir a adoção das medidas dispostas na lei 14.786/2023, no que concerne ao 
treinamento pelos estabelecimentos em questão, sobre temas específicos como saber 
identificar onde termina a paquera e onde podem começar a se caracterizar condutas 
como assédio, importunação sexual ou estupro, além de auxiliar na estruturação de 
normas de conduta que permitam entender os limites de sua atuação, enquanto 
integrantes de um setor privado desprovido de qualquer poder de polícia. 

Pois, afinal de contas, para além de sua responsabilidade perante a Lei do 
Consumidor, os sócios, proprietários, diretores, gerentes e os demais, de cada um 
daqueles empreendimentos também podem vir a assumir a posição de agentes 
garantidores sobre eventuais atos ilícitos praticados em suas dependências, inclusive no 
que diz respeito a alegações de excessos que possam ser praticados por seus funcionários 
no intuito de preservar a mulher vítima. 

Assim, algumas medidas de precaução também devem ser tomadas, como a 
divisão de funções, o registro das situações com data, horário e nome dos envolvidos e 
eventuais testemunhas, e a criação de uma rede de apoio, como o diálogo prévio com os 
hospitais públicos, delegacias de polícia, batalhões da Polícia Militar e outros órgãos 
públicos de determinada localidade, que sejam responsáveis por atender as futuras 
ocorrências e para onde a vítima possa vir a ser encaminhada. 

A regulamentação do mecanismo criado pela lei 14.786/2023, o Selo Não é 
Não - Mulher Segura, no município de Maceió, como mais uma forma de coibir e 
mitigar as ocorrências de violência sexual em casas de festas, discotecas, boates, 
bares, restaurantes, lounges, clubes, hotéis e outros ambientes de diversão.  Pois, a 
regulamentação pelo executivo de Maceió do Selo “Não é Não – Mulheres Seguras” 
poderá incentivar os estabelecimentos a darem mais valor a suas clientes, reduzindo o 
risco de ocorrências criminais em seus ambientes de festa, e também prestando a elas 
a devida atenção até que haja o encaminhamento do caso para as autoridades policiais. 

Pelo exposto, esse projeto de lei vem garantir a certeza de que o consumidor 
tenha seus direitos e garantias preservados, conto assim com os nobres pares, para o 
seu prosseguimento e aprovação. 
 

Olívia Coimbra Tenório Vilaça 
Vereadora 
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